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      INTRODUÇÃO


      Os evangelistas referem-nos que, até o último minuto, os discípulos de Jesus permaneciam perplexos e cheios de dúvidas: não sabiam compreender por que e para que, afinal de contas, Jesus tinha vindo a este mundo. Perguntavam-se qual o resultado concreto dessa sua visita a este mundo, da sua vida e da sua morte. Estavam desnorteados: aparentemente não havia acontecido nada; o mundo continuava igual; então, para quê? Pensavam que no último minuto Ele fosse finalmente desvendar o seu desígnio e o mistério se revelaria. Se não acontecesse nada no último momento, toda a história anterior pareceria desembocar em nada. Então, exatamente no último minuto antes de Jesus desaparecer, fizeram esta pergunta: “Senhor, é agora que pretendes restaurar o reinado de Israel?”(At 1,6). Estavam vibrando, tensos pela expectativa: fazia três anos que eles esperavam por esse minuto.


      Possivelmente, se perguntássemos a muitos cristãos hoje em dia “afinal de contas, qual foi o resultado concreto da vinda de Jesus a este mundo?”, muitos ficariam igualmente desnorteados.


      Jesus não deixara de falar e explicar que o sentido da sua missão era a vinda do Espírito Santo, mas a resposta parecia não ter significado para os discípulos e não lhe deram atenção. Não podiam crer que fosse somente isso. Não tinham a experiência do Espírito: esperavam alguma coisa mais espetacular. Contudo, à última pergunta dos discípulos, Jesus responde de novo: virá o Espírito. Toda a sua vida, morte e missão culminam na chegada do Espírito Santo. O advento do reino de Deus na sua glória fica para uma data ulterior, indeterminada, visivelmente muito remota, e que não deve preocupar. O que deve preocupar e chamar a atenção é essa vinda iminente do Espírito.


      Apostamos que para muitos cristãos de hoje essa resposta de Jesus deixa um sentimento de frustração e de certa desilusão, assim como aconteceu com os discípulos no dia da ascensão: não realizam o alcance desse dom.


      O grande drama da época moderna foi que muitos homens já não aguentaram as promessas da Igreja. Diziam: o que a Igreja não realizou depois de 2000 anos, a ciência vai realizar, a técnica vai realizar, a democracia vai realizar, o socialismo vai realizar: um mundo fraterno, justo, pacífico, feliz. A promessa de Jesus, nós vamos realizá-la.


      Infelizmente, a experiência já mostrou suficientemente que também essas promessas não foram cumpridas. O bem-estar material da humanidade melhorou muito, mas o mundo ainda é injusto, violento, infeliz.


      A conclusão deve ser que não entendemos bem as promessas de Jesus. O Espírito vem, mas não da maneira como se tinha imaginado. Por sinal, no imaginário da humanidade, o Espírito não representa uma grande força; por isso, o advento da ciência, da tecnologia, da democracia prescindiu do Espírito, que não podia ajudar em nada.


      Com efeito, desde tempos imemoriais na religião popular dos povos católicos, o papel do Espírito Santo tem sido limitado: reza-se o Veni Creator ou outra invocação ao Espírito Santo para pedir uma iluminação da inteligência, celebra-se a festa de Pentecostes sem lhe perceber a importância, e mais nada. Somente a Renovação Carismática restituiu o valor do Espírito Santo para a experiência religiosa dos seus membros, mas ela o entende de maneira muito particular, que não coincide exatamente com aquilo que está dito no Novo Testamento. Para o conjunto dos fiéis, essa renovação carismática parece ser antes de mais nada uma devoção particular de alguns grupos com sensibilidade religiosa bastante superficial. De qualquer maneira, devotos ou indiferentes interpretam esses dons do Espírito como uma experiência espiritual privada, interior, pessoal. Não percebem o significado desse acontecimento para a marcha do mundo.


      Nestas páginas, vamos meditar a mensagem do Novo Testamento sobre o Espírito Santo e a sua missão precisamente na marcha do mundo, no meio das revoluções do mundo, como resposta de Deus às aspirações da humanidade e fio condutor que orienta o povo de Deus na confusão da História.

    

  


  
    
      

    


    
      Capítulo 1


      UM SÓ CORPO E UM SÓ ESPíRITO


      Primeiramente, precisamos fazer um esclarecimento de vocabulário: trata-se da palavra “espírito”. Em português, como em todos os idiomas europeus, a palavra espírito sugere imediatamente o contrário de matéria. O fenômeno vem de longe. As nossas palavras são herdeiras das palavras gregas e latinas e seu significado foi forjado pela mentalidade dos gregos e dos romanos. Desde então, as estruturas fundamentais da linguagem europeia e, portanto, do pensamento europeu não mudaram. Espontaneamente, o “espírito” evoca a ideia de não matéria, imaterial. E bem sabemos que no pensamento moderno somente vale o material: as realidades que se apresentam como imateriais parecem não ter o mesmo valor de realidade. Imaterial sugere algo etéreo, menos real, ou totalmente privado de realidade. Essa estrutura do pensamento moderno desprestigia a palavra “espírito”. Quando se fala em “valores espirituais”, todo mundo imagina que está falando um burguês numa reunião do Rotary ou do Lions Club, depois de uma abundante ceia com bons vinhos e comidas finas: para o povo em geral, “valores espirituais” equivalem a “palavras ocas”. Com efeito, os discursos dos burgueses ou dos políticos são ocos. Pronunciam muitas palavras para dizer nada.


      Com certeza, o Espírito Santo sofre um grande desprestígio por causa do seu nome. Infelizmente, não existe outro disponível em nossa linguagem. Esse é mais um caso em que aparece claramente que os idiomas europeus, derivados do grego ou do latim, são radicalmente inadequados às realidades cristãs: não têm palavras para exprimir o pensamento de Jesus Cristo. Jesus sempre falou idiomas semíticos: falava aramaico e conhecia a língua hebraica em que estava escrita a Bíblia. Foi um grande problema para os apóstolos a tradução da sua mensagem para o grego e, depois, para o latim: o mesmo problema que temos com a tradução portuguesa, que tem a estrutura do grego e do latim. Temos muitas traduções da Bíblia em português justamente porque nenhuma traduz exatamente o pensamento original e nenhuma o traduzirá no futuro, pelo menos nas línguas europeias. Pode ser que o árabe seja mais adequado, porque pertence à mesma família da língua de Jesus.


      Tudo isso serve para dizer que o nome não deve enganar: quando damos à terceira pessoa da Santíssima Trindade o nome de “Espírito”, queremos dizer exatamente o contrário daquilo que o nome evoca. Conforme as palavras semíticas, a nossa palavra “espírito” significa a força de Deus, uma força de tempestade, como a força do vento, a força do temporal, aquela que se manifestou no dia de Pentecostes. Quando a Bíblia diz que o Espírito estava ou desceu na pessoa de Davi, ou de Elias, ou dos profetas, isso significa que a força de Deus estava neles, que havia neles uma força inaudita, uma força nova, que vinha diretamente de Deus, que era a própria força de Deus, a força pela qual Deus tinha feito o mundo.


      Ao prometer e anunciar a vinda do Espírito, Jesus abre o caminho para a entrada da força de Deus: a força que criou o mundo e volta a este mundo para refazê-lo, para completá-lo e levá-lo ao seu destino final. Neste capítulo, queremos meditar o fato central, o efeito central da vinda do Espírito: a formação ou a re-formação do povo de Deus. O Espírito faz um povo, aquele povo que fracassou no antigo povo de Israel. Todo o resto da sua atuação no mundo se explica a partir dessa finalidade principal.


      Na realidade, a missão do Espírito é muito diferente da missão de Jesus, no sentido de que esta foi muito limitada no tempo, foi uma missão brevíssima, ao passo que a missão do Espírito Santo se estende ao longo da História: o Espírito entrou na História para nunca mais sair dela. Iniciou a história do povo de Deus e nunca mais desistirá de continuá-la.


      Em verdade, o povo já existia antes de Jesus e Jesus pertencia a ele: foi criado nos tempos referidos pela Bíblia, e o próprio Antigo Testamento é a história do povo nos séculos que precedem a vinda de Jesus. Quando Jesus veio, viu que o seu povo tinha sido desviado e corrompido profundamente: já não era o povo de Deus que devia ser. Veio dar um impulso definitivo para tirar o seu povo dos limites da raça, da cultura e do território da Palestina, e para fazê-lo alcançar o tamanho do verdadeiro Israel, destinado a envolver todos os povos da terra.


      Para que a expressão “povo de Deus” seja bem entendida, precisamos fazer outra advertência. Embora o povo de Deus seja o que Paulo chama de “igreja”, isto é, “assembleia”, no sentido profundo em que ele usa a palavra, não podemos reduzi-lo àquela realidade à qual damos o nome de Igreja na linguagem comum. Pois a linguagem comum usa a palavra Igreja para designar o sistema institucional dirigido pelos sacerdotes, pelos bispos e pelo Papa. Essa Igreja tem com toda certeza um papel a cumprir dentro do povo de Deus e está chamada a assumir uma função de mediação a serviço do povo de Deus, mas ela permanece ambígua. Esse aparelho institucional da Igreja tem a vocação de servir o povo de Deus, ajudando-o na sua promoção na História, mas, por outro lado, não deixa de ter traído a sua vocação, servindo a interesses mesquinhos, dentre os quais o mais forte é a própria segurança e os meios materiais ou políticos que acha conveniente para garantir essa segurança.


      O povo de Deus não é pura metáfora: é um verdadeiro povo. Podemos dizer que é o único verdadeiro povo, embora seja muitas vezes escondido, um povo principiante, um povo de esperança, mais do que de presente. Pois os povos atuais, das diferentes nações do mundo, mal merecem o nome de povo. Pode-se dizer que existe realmente um povo brasileiro? Povo quer dizer comunidade de seres humanos que tomam consciência de sua unidade, com os seguintes sinais: afirmação de si, organização, autonomia na ação, direitos e responsabilidades assumidas por todos os membros. Povo é o contrário de massa. Num povo, as elites e a multidão estão articuladas de modo harmonioso, para o bem de todos. Em todos esses sentidos, pode-se dizer que existe o povo brasileiro? Existe, sim, uma aspiração em muita gente para ser um dia um povo. Mas esse povo ainda não existe.


      Se examinarmos o que há no fundo da aspiração dos brasileiros para serem realmente povo, veremos que não há nada que o separe dos outros povos. Os povos não aspiram a uma existência separada, mas o povo verdadeiro deseja a unidade do mundo inteiro, no respeito mútuo das diferenças, que não requerem, de modo algum, separação e, menos ainda, rivalidade. O papel dos Estados seria unir uma porção do povo determinada por uma terra com as outras porções, para formar um só povo. Um só povo é a aspiração de Jesus, passando por cima de todas as fronteiras. Na prática, muitas vezes os Estados fazem o contrário: separam.


      Isso quer dizer que, no fundo da aspiração de todos os povos, há uma aspiração para ser o único povo de Deus, uno e diverso, reunião de todas as culturas do mundo. Esse povo de Deus, povo real e verdadeiramente humano, é criação do Espírito, obra própria do Espírito enviado por Jesus e também fim da obra de Jesus, já que a sua missão culmina no envio do Espírito. O processo de formação do povo de Deus é o fundo do qual brotam todas as aspirações e os movimentos das multidões humanas atualmente divididas em nações para formar povos, no sentido autêntico da palavra, porque todos unidos.


      Jesus e o povo de Deus


      Tudo quanto o Espírito realizará no povo de Deus para desenvolver esse povo estava prefigurado na ação de Jesus. Pois Jesus delineou claramente pelas obras e pelas palavras o que devia ser esse povo, embora não tenha feito nenhum plano abstrato.


      As ações e os discursos de Jesus poucas vezes são dirigidos a pessoas particulares. Jesus habitualmente não fala para pessoas isoladas das outras. O que ele falou na intimidade não foi conservado pela tradição porque não tinha importância. Pelo contrário, os evangelistas mostram que Jesus foi uma pessoa pública, que fala em público, para o povo. Sua preocupação fundamental não é a salvação de almas isoladas, e sim o povo de Deus, o verdadeiro povo de Israel.


      Melhor dito: Jesus vê em torno de si massas abandonadas e sabe que elas são chamadas à condição de povo de Deus. A sua intenção é fazer delas o verdadeiro povo de Deus: “Ao ver a multidão, ficou profundamente penalizado, porque estava fatigada e estendida por terra, como ovelhas que não têm pastor”(Mt 9,36).


      Jesus tinha consciência de que era o último na linha dos profetas. A missão dos profetas tinha sido esta: lembrar ao povo de Deus as suas origens, a sua missão e mostrar até que ponto a realidade de Israel estava distante da sua vocação. Ora, Jesus não era um profeta qualquer, não veio somente para denunciar e anunciar, mas para fazer: para promover o advento do povo verdadeiro além dos limites estreitos da terra de Israel e da Lei de Moisés, e para libertá-lo dos obstáculos que as elites de Israel tinham colocado no seu caminho.


      Para Jesus, o problema do povo de Deus são as barreiras: sacerdotes, doutores, fariseus, todos levantam barreiras e excluem do povo de Deus multidões de abandonados no mundo inteiro. Cada categoria invoca pretextos: essas massas abandonadas são pecadores, ignorantes, mal educados, miseráveis, rebeldes, pagãos, supersticiosos, não ob-servam os preceitos, não oferecem sacrifícios, não são devotos etc.


      Na mente de Jesus, o verdadeiro problema do povo de Deus não consiste em rejeitar e excluir todos esses excluídos. Muito pelo contrário, o problema consiste em abrir as portas a todos aqueles miseráveis, até muito além das fronteiras do Israel histórico. Abrir as portas e convocar a todos: essa é a missão de Jesus. Exatamente como na parábola (Lc 14,15-24).


      Por isso é que Jesus descreveu a sua missão da seguinte maneira: “Não fui enviado senão as ovelhas perdidas da casa de Israel”(Mt 15,24). Ele próprio mostra aos discípulos uma missão semelhante: “Ide às ovelhas perdidas da casa de Israel”(Mt 10,6). São todas aquelas que os sacerdotes, os doutores, os poderosos eliminaram de Israel restringido por eles. As primeiras vítimas são todos os outros povos, tratados como pecadores e excluídos.


      Os atos de Jesus manifestam a continuidade desse propósito. Na realidade, os seus atos constituem uma inversão completa dos processos estabelecidos em Israel naquele tempo. Para os sacerdotes, o problema é que o povo não comparece como devia no templo, não oferece os sacrifícios devidos. Para os fariseus, o problema é que o povo não observa todos os mandamentos, não pratica as obras de piedade e devoção e não tem conduta moral. Para os anciãos das grandes famílias, o problema é que o povo perdeu o respeito à autoridade. Para os herodianos, o problema é que o povo não entende as necessidades políticas e se deixa enganar pelas ilusões revolucionárias. E, para Jesus, qual é o problema? O problema é simplesmente que existem sacerdotes, doutores, fariseus, anciãos e outras falsas elites que são falsos pastores, que afastam o povo, ao invés de reuni-lo, que o deixam com fome, ao invés de levá-lo para a vida, que excluem ao invés de incluir. Jesus vem para fazer o contrário dos outros: para desfazer o que fazem os sacerdotes, os doutores e os outros falsos pastores; Jesus vem romper as barreiras, todas essas precauções levantadas por uma falsa prudência humana, e chamar os pecadores, os rejeitados de toda espécie. Vejamos o que dizem os evangelhos. Tudo o que Jesus faz diz respeito a essa luta contra as elites e a essa aproximação das massas abandonadas, que esperam que alguém as levante.


      Por isso, a atividade de Jesus é uma parábola admirável de toda a história ulterior do povo de Deus. O povo de Deus vai repetir sem fim os mesmos gestos, as mesmas iniciativas, o mesmo debate entre elites e massas. Sempre a Igreja vai ser movida pelo Espírito para não ceder ao medo e à falsa prudência dos judeus contemporâneos de Jesus. Sempre os verdadeiros discípulos vão procurar imitar Jesus na sua aproximação de tudo aquilo que está perdido. O trabalho do Espírito se acha prefigurado e também inaugurado por esse trabalho de Jesus.


      Tal continuidade não surpreende, já que Jesus e o povo de Deus receberam o mesmo Espírito. O Espírito quis mostrar em Jesus qual era o seu plano, o seu projeto, a sua obra para orientar os séculos seguintes até o fim da História.


      Como um profeta, como a pessoa em quem culmina toda a história dos profetas, Jesus recebeu a investidura do Espírito: a força de Deus estava com ele. São Lucas mostra essa investidura de Jesus pelo Espírito desde a sua concepção (Lc 1,35). O batismo de Jesus foi como uma renovação da investidura profética na iminência do momento em que ele ia começar a sua missão (Lc 3,22). Depois disso, “cheio do Espírito santo, voltou Jesus do Jordão e foi enviado pelo Espírito ao deserto” (Lc 4,1). Depois das tentações no deserto, “regressou Jesus à Galileia com o poder do Espírito” (Lc 4,15). Entrou na sinagoga de Nazaré e leu o texto famoso de Isaías 61,1-2, tantas vezes lembrado em nossos dias: “O Espírito do Senhor está sobre mim, porque ele me ungiu para levar a boa nova aos pobres”(Lc 4,18). Esse texto foi adotado por Jesus como programa: ele se sabia enviado pela força do Espírito e sabia qual era a direção para a qual o Espírito o enviava. Isaias já havia anunciado tudo.


      Contudo, Jesus tinha consciência dos limites da sua missão. Enquanto homem, o Filho de Deus era limitado no tempo e no espaço. Era um ser situado. Estava situado no povo de Israel, tão maltratado pelos que deviam ser os seus guias, mas sabia que no meio do seu Israel, sobretudo nas terras pobres da Galileia, estava presente o resto do verdadeiro Israel – e com esse resto ia assumir a promessa feita a Abraão. Ele podia dispor de três anos. Depois dele, outros iam continuar a sua missão.


      De certo modo, ele ainda pertencia ao Antigo Testamento: sua atividade se achava delimitada pelo povo do Antigo Testamento. Ele próprio disse aos discípulos: “convém a vós que eu vá; se não for, não virá a vós o Defensor (o Espírito); mas, se eu for, vo-lo enviarei”(Jo 16,7).


      Diante das palavras e dos comportamentos de Jesus, as elites de Israel ficam perplexas e aborrecidas. Também as elites de todos os tempos. Elas procuram exegetas e teólogos que lhes expliquem que não se deve tomar tudo ao pé da letra, que Jesus fala como oriental, que sempre exagera na linguagem. Nunca faltaram exegetas e teólogos para restaurar a tranquilidade das elites da sociedade e para explicar que não devem levar a sério o que está escrito nos evangelhos. Pois eles sabem melhor o que Jesus quer mesmo. Na realidade, se se tomam literalmente os comportamentos de Jesus, parece que levam a uma utopia total, uma anarquia total. Ele perdoa tudo, aceita tudo, abre as portas para todos. Os “prudentes” perguntam-se: “O que é que vai acontecer agora?”. Essas elites podem descansar em paz: porque sempre terão a força suficiente para crucificar todos os que incomodarem. Além disso, nunca permitirão que os discípulos de Jesus comecem sequer a repetir o que Jesus disse ou fez. Uma vez pareceu que haveria uma exceção: foi quando Francisco de Assis e os seus companheiros começaram a imitar a vida de Jesus. Logo os “prudentes” tomaram conta da experiência e os franciscanos deixaram de incomodar. Estudaram a teologia que lhes explicou que Jesus queria dizer o contrário daquilo que os evangelhos contam. Desde então, a Igreja institucional conseguiu evitar a repetição de tal excesso.


      A ação de Jesus ia muito além de todos os programas de reforma política ou social: as revoluções políticas e sociais são imediatamente limitadas pelo necessário “realismo” dos dirigentes, que devem levar em conta as condições reais da humanidade. Jesus lançou um movimento irrealizável em forma de programa; contudo, é um movimento que vai fermentar e que ainda não acabou de fermentar e produzir tentativas de encarnar na realidade histórica aquele projeto de povo de Deus.


      O lançamento do povo de Deus


      O livro dos Atos dos Apóstolos refere vários fenômenos de vinda do Espírito. Contudo, o primeiro deles tem um significado especial e único. O que aconteceu no dia de Pentecostes foi único: foi realmente o sinal do início do novo povo de Deus. Melhor dito: o início da fase definitiva do povo de Deus. Pois já houvera um primeiro início no Sinai doze séculos antes.


      São Lucas destaca o significado do acontecimento comparando o dia de Pentecostes com o dia da aliança no Sinai. Naquele dia, o povo de Deus nasceu pelo dom da Lei. A Lei fazia a unidade das tribos de Israel, determinava o seu modo de viver, concluía uma aliança definitiva, de tal modo que, graças à Lei, o povo de Israel ia viver permanentemente à espera de Deus, e à espera da sua orientação na história futura.


      Na realidade, o que aconteceu foi que o povo de Israel não foi fiel: em lugar de ver na Lei um sinal de fraternidade e de esperança e uma abertura para as promessas de Deus, as elites e os maus pastores desviaram as massas do sentido da sua vocação. Fizeram da Lei uma separação dos outros povos da terra, uma defesa das elites contra as massas, um meio para rejeitar os mais fracos, um símbolo de orgulho nacional, e não de fraternidade ou solidariedade: enfim, tudo aquilo que os profetas e o próprio Jesus denunciaram.


      Mas agora, no dia de Pentecostes, Deus já não intervém dando ou renovando uma Lei. Envia o seu Espírito, a sua força criadora e renovadora, essa Lei nova que não está escrita na pedra, e sim nos corações. Doravante, a Lei está nos corações dos homens e deixa de ser uma imposição desde fora. Entre os discípulos reunidos nesse dia no cenáculo, nasce o verdadeiro e definitivo Israel, destinado a envolver todos os povos da terra. O Espírito já não é reservado aos profetas, que aparecem de vez em quando. Agora, todos são profetas e recebem a palavra de Deus nos seus corações. Assim o explica Pedro aos cidadãos, que se espantam: “Aconteceu o que predisse o profeta Joel: Derramarei meu espírito sobre toda criatura. Vossos filhos e vossas filhas profetizarão” (At 2,16-17). Agora, no povo, todos e todas são profetas. Todos e todas são conduzidos pelo Espírito, que é a força de Deus.


      Como consequência desse lançamento, aparece uma nova comunidade, primeiro em Jerusalém, depois em outras cidades. Tudo é comum entre eles. Reina a fraternidade, que é o sinal do povo de Deus. Já não há sacerdotes, doutores, poderosos, nem distinção alguma: todos são irmãos e todos participam. Naturalmente, bem sabemos que isso foi o lançamento. Depois, reapareceram os mesmos vícios de antes. Mas o movimento tinha sido lançado e o Espírito nunca mais o abandonou. Sempre esteve ativo no meio do povo, mesmo quando reapareciam os defeitos que tinham existido no antigo Israel. A história seguinte vai ser uma luta constante entre uma falsa prudência humana e o impulso do Espírito. Nunca mais se voltará totalmente ao sistema da casta sacerdotal, da casta dos doutores da Lei, ou do domínio das famílias poderosas. Mas muitas vezes a Igreja ficou bem perto desses desvios. No entanto, o povo de Deus nasceu para crescer.


      Faltava ainda a integração efetiva dos pagãos, que eram tratados como impuros pelos israelitas. Faltavam os primeiros sinais da supressão definitiva das barreiras entre os dois povos, o “santo” e o “pecador”. São Lucas mostra esse passo em duas fases em que intervieram dois grandes apóstolos, Pedro e Paulo. De certo modo, o livro dos Atos dos Apóstolos é uma apresentação dessas duas fases do grande passo pelo qual o povo de Deus vai adquirindo a sua verdadeira dimensão.


      Primeiro teve que agir Pedro. O Espírito obrigou-o a abrir as portas aos pagãos, no caso do centurião Cornélio (At 10-11). Vendo que o Espírito descia sobre a família de Cornélio, que era pagã, exatamente como descera sobre os discípulos em Jerusalém, Pedro compreendeu que as barreiras estavam destruídas: “Poderá alguém recusar a água do batismo a esses, que receberam o Espírito Santo da mesma forma como nós?”(At 10,47; comparar 10,19.44-45; 11,12.15-16). Pedro convenceu a comunidade de Jerusalém e todos aceitaram o que para eles outrora teria sido uma blasfêmia. “Eis que Deus concedeu também às demais nações a conversão que leva para a vida!” (At 11,18).


      A segunda fase foi presidida por Paulo. O Espírito tomou posse dele, em vista dessa missão (At 9,17). Paulo foi o instrumento do Espírito para suscitar comunidades inteiras no meio dos pagãos, criando assim, ao lado da comunidade de Jerusalém e das outras comunidades de judeus, novas comunidades, cujos membros eram todos alheios ao Israel histórico. Paulo foi chamado pelo Espírito a fazer com que o povo de Deus composto de judeus aceitasse essa entrada dos pagãos. Uma vez dado esse passo, em poucos anos o povo de Deus foi feito por uma grande maioria de ex-pagãos. Como o Império romano era feito de uns sessenta povos diferentes, em pouco tempo o povo de Deus adquiriu uma fisionomia bastante universal.


      São Lucas destaca o momento decisivo na carreira de Paulo. Foi o encontro de Jerusalém, em que os representantes das primeiras comunidades feitas de judeus reconheceram que a missão de Paulo era acertada e que Jesus e o Espírito queriam mesmo suprimir todas as barreiras (At 15,28). Por sinal, São Lucas mostra como o Espírito conduziu Paulo a cada momento. Os passos dados para chamar os pagãos ao povo de Deus foram dados em virtude da autoridade do Espírito, que forçou o seu apóstolo a seguir o itinerário marcado por ele.


      O objeto do livro dos Atos dos Apóstolos é o lançamento ou a fundação do povo de Deus. A continuação dessa história durante 2000 anos não está escrita na terra. Está escrita nos céus, no livro da Vida, em que estão escritas as obras de todos os cristãos e de todos os homens e mulheres de boa vontade, que lutaram para que o povo de Deus crescesse e se estendesse ao mundo inteiro.


      As experiências paulinas do povo de Deus


      É digno de se notar que o Novo Testamento nos deixou poucas informações sobre as primeiras comunidades e as primeiras experiências do povo de Deus entre os judeus convertidos. Pelo contrário, deu-nos a conhecer amplamente as comunidades criadas por Paulo em terra pagã.


      São Paulo percebeu bem depressa que até as Igrejas mais novas dos países pagãos sofreriam a tentação de refazer uma nova Lei e de levantar novas barreiras entre eles, os convertidos, e os outros, não convertidos. Queriam mais segurança para a sua defesa contra o paganismo. Os seres humanos temem a liberdade mais do que tudo. Precisam de normas, regras, sinais, distinções e divisões, ritos e proibições; precisam de classificações. A liberdade deixa-os numa sensação de vazio que espanta. Ficam aterrorizados pela ideia de que poderiam ter de se encontrar com qualquer tipo de gente, qualquer tipo de conduta ou modo de agir. Ficam aterrorizados pela possibilidade do desconhecido. Querem poder prever de antemão tudo o que pode acontecer. Foi assim que os Gálatas restabeleceram bem depressa ritos, observâncias e preceitos: desse modo, eles podiam incluir e excluir, estabelecer critérios fixos de comportamento. Conhecemos isso. A história cristã está cheia disso, e os debates dos nossos dias são novas modalidades desse mesmo problema de fundo. Lembremos os problemas de títulos eclesiásticos, de hábitos dos clérigos ou dos religiosos, de ritos litúrgicos fixados até nos mínimos detalhes, todas essas coisas que permitem distinguir entre os observantes, que são os bons, e os não observantes, que são os maus. Davam um sentido religioso a centenas de observâncias que serviam para dar segurança aos observantes e acentuar a separação entre os eleitos e os outros.


      São Paulo lutou contra essa falta de obediência ao Espírito: “Sois tão insensatos assim? Começastes pelo Espírito e agora quereis chegar ao fim pela carne?” (Gal 3,3). Ele insiste: é preciso escolher: ou Jesus e o Espírito, ou todas essas regras e normas. Pois São Paulo está consciente do perigo: todas essas regras de falsa prudência servem para fechar portas e excluir inúmeras pessoas do povo de Deus.


      Hoje em dia como sempre, há cristãos que acham que o grande problema da Igreja consiste em definir sua identidade, determinar mais normas, sinais, fórmulas para que se possa imediatamente saber a distinção entre um cristão e um não cristão. Ao mesmo tempo, esses cristãos ficam preocupados pela falta de conversões, falta de recrutamento, pela desistência de cristãos e até de sacerdotes, religiosos, religiosas, pela falta de vocações. Nem percebem a contradição. O problema para Paulo e as primeiras comunidades cristãs não era o recrutamento, as conversões, as vocações. Pelo contrário, estavam admirados diante da abundância dos frutos do seu testemunho.


      O problema é que as Igrejas sempre levantam novas barreiras que expulsam, excluem todos os membros que não se conformam com as regras e normas de prudência humana inspiradas pela vontade de segurança. O problema não é que o mundo não se interessa pela mensagem de Jesus. O problema é que a Igreja fecha as portas para muitos que se interessam pelo povo de Deus, e não se interessam pelas normas, regras, ritos e obrigações.


      A segunda experiência de Paulo lhe foi inspirada pela comunidade de Corinto. Aí Paulo viu como uma comunidade nasce de baixo para cima pela força de Espírito. Ela nasce mais forte quando o Apóstolo que a funda se contenta com anunciar o evangelho, sem pretender organizar, impor normas, introduzir todo um regulamento. A Igreja de Corinto organizou-se a si própria pela abundância dos carismas, ou seja, de dons que o Espírito suscitou nela (1 Cor 12-14). Essa liberdade trouxe brigas e problemas, mas Paulo achou melhor aguentar tudo isso do que impor um sistema de regras que excluem.


      Não definiu ministérios oficializados, porque essas definições destroem a fraternidade. Hoje em dia, essa burocratização dos ministérios é o maior drama da Igreja católica, um fenômeno que afasta centenas de milhões de católicos no mundo. Não se trata de uma obra de expansão ou de conquista. Em cada região do mundo, o povo de Deus deve nascer pela oferta dirigida aos mais pobres e humildes: o Espírito suscita neles tudo o que é necessário: “não vos falta nenhum dom”(1Cor 1,7), reconhece o Apóstolo.


      Essas comunidades não são grupos isolados, fechados em si mesmos. A regra era que houvesse uma igreja em cada cidade. Nessa igreja, há muitos grupos que se comunicam entre si, de tal modo que formam uma só comunidade. Isso quer dizer que todos os grupos sabem que representam a sua cidade, são as primícias da cidade, e a sua ambição é a animação da cidade toda, já que esta é chamada a achar o seu lugar no povo de Deus. Entendemos que, na ideia de Paulo, o povo de Deus seria como uma confederação de cidades livres, espalhadas pelo mundo inteiro, cada uma sendo uma parte do povo, cada uma autônoma e mantendo laços de amizade e intercâmbio, inclusive de ajuda mútua com as outras, sem que houvesse de dominação de uma sobre outra.


      São Paulo nunca separa os dois polos da ação do Espírito: a formação de inúmeras pequenas comunidades e a unificação de todas num só povo. Cada comunidade é animada pelo Espírito, na medida em que está em comunhão com a totalidade do povo. Por si só, ela não seria nada mais do que um grupo cultural. Assim é que se constitui “um só corpo... num só Espírito”(Ef 2,16-18). Há um só edifício, um “templo santo no Senhor”, uma só “morada de Deus no Espírito”(Ef 2,22; comparar Ef 4,4).


      O povo de Deus e os povos do mundo


      O povo de Deus provoca em nós muitas perguntas que ainda não podiam estar conscientes nos primeiros tempos. Entre elas, há esta que é básica: qual é a relação entre esse povo de Deus e o povo brasileiro ou de outros países do mundo?


      Embora o problema não estivesse muito claro nos tempos do Novo Testamento, há, contudo, desde as origens, alguns sinais que nos permitem ver que há, a esse respeito, duas opiniões e duas tendências entre os cristãos. Podemos dizer que há uma tendência otimista, a de Lucas e de Paulo, e uma tendência pessimista, a de João. Ambas as tendências estiveram sempre presentes desde então, embora em proporções diversas, de acordo com as circunstâncias sociais e políticas.


      Tanto o livro dos Atos como as epístolas paulinas denotam bastante otimismo quanto à marcha do povo de Deus. Paulo não dá a impressão de prever conflitos graves com o Império. A ideia de uma conversão geral, até dos funcionários do Império, não lhe seria alheia. Provavelmente uma falta de perspectiva impediu que pudesse entender que a paz e a tranquilidade da Igreja nos primeiros tempos se devem à indiferença do Império, que ainda não se deu conta da importância do fenômeno cristão: as comunidades cristãs ainda eram tão insignificantes numericamente, que o sistema de vigilância do Império ainda não tinha descoberto a sua existência.


      Por Romanos 13,1-7, pode-se ver que Paulo tem uma visão otimista do Império romano. Confia na sua neutralidade e até na possibilidade de que se preste à expansão do povo de Deus. Assim pensaram também os apologistas do segundo século; nunca faltaram esses otimistas, que prepararam a confiança com que muitos bispos e cristãos acolheram a mudança de política de Constantino. Desde então, de acordo com as circunstâncias, sempre houve tendências para crer que, sob a cobertura da autoridade política, da cultura estabelecida, da sociedade instalada, o povo de Deus iria crescendo. Estavam dispostos a reconhecer na situação estabelecida depois de Constantino uma encarnação do povo de Deus, ou a achar que essa encarnação era provável.


      Nessas condições, há uma aproximação grande entre o povo de Deus e as estruturas sociais em que vivem os seres humanos num momento determinado. Nos tempos da cristandade abertos por Constantino, muitos acharam que o povo de Deus era essa cristandade: já não havia diferença entre os povos reunidos na cristandade e o povo de Deus. Havia-se chegado ao sonho de Paulo. Dentro da cristandade, os povos do mundo estavam reunidos sob a direção do Espírito.
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